PARECER Nº 269, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2000 

O nobre deputado Henrique Pacheco apresentou o Projeto de lei nº 351, de 2000, que dispõe sobre a proibição da cobrança de taxas, pela Sabesp, de prédios onde não há esgoto tratado. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 3). 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, esta se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto na forma da emenda por ela oferecida (fls. 4/5). 

Encaminhada à Comissão de Serviços e Obras Públicas a proposição recebeu parecer favorável, tendo o douto Colegiado posicionado-se a favor do substitutivo apresentado e contrário à emenda da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 23/24). 

Remetida, a seguir, a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para os fins do § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimeno Interno, cabe-nos, em razão de distribuição realizada pelo douto Presidente deste órgão, como Relator, exarar voto pertinente. 

É o que passamos a fazer: Na medida em que se altera a cobrança desse serviço através da renúncia de receita, como no caso, compromete-se a garantia do equilíbrio econômico-financeiro, uma vez que a efetivação da medida impediria a realização da receita prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2001, com franca desvantagem para o Poder Público e pesado ônus para o tesouro do Estado. 

Ademais, a proposta não se harmoniza com o interesse público, na medida em que a renúncia petendida não foi considerada quando da fixação da tarifa, o que acarretaria sua elevação para os demais usuários não contemplados pelo projeto. 

Por fim, anotamos que o projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que o Estado pudesse assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que também torna forçosa sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Somos, em decorrência, contrários à aprovação do Projeto de lei nº 351, de 2000, bem como da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e do substitutivo oferecido pela Comissão de Serviços e Obras. 

a) Roberto Engler - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda da CCJ e ao substitutivo da Comissão de Serviços e Obras Públicas. 

Sala das Comissões, em 6-3-2002

 a) Vaz de Lima - Presidente 

Vaz de Lima, Celso Tanaui, José Rezende, Vitor Sapienza, Donisete Braga (com o voto em separado) 

VOTO EM SEPARADO
De iniciativa do deputado Henrique Pacheco, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da cobrança de taxas, pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, de prédios onde não há esgoto tratado. 

Nos termos regimentais, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/06/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Remetida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, esta manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, com a emenda então apresentada. 

A Comissão de Serviços e Obras Públicas também exarou parecer favorável à presente propositura, oferecendo, contudo, um substitutivo à versão original, manifestando-se, na mesma ocasião, contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Vindo ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, o projeto mereceu manifestação contrária por parte do relator designado. 

Divergindo daquela manifestação, apresentamos o presente voto em separado. Efetivamente, não podemos ratificar as razões que fundamentaram o parecer do relator. Sustenta o nobre deputado Roberto Engler que este projeto não atende ao artigo 25 da Constituição Estadual "na medida em que se altera a cobrança desse serviço através da renúncia de receita, como no caso, compromete-se a garantia do equilíbrio econômico-financeiro, uma vez que a efetivação da medida impediria a realização da receita prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2001, com franca desvantagem para o Poder Público e pesado ônus para o Tesouro do Estado". 

Acrescenta o relator que "a proposta não se harmoniza com o interesse público, na medida em que a renúncia pretendida não foi considerada quando da fixação da tarifa, o que acarretaria sua elevação para os demais usuários não contemplados pelo projeto". 

Vê-se, portanto, que o próprio relator ofereceu os argumentos que podem prestar-se à refutação de seu parecer. Afinal, não pode escapar ao leitor cuidadoso a contradição entre os dois excertos antes mencionados. 

Se é possível à Sabesp compensar a eventual perda de receita a ser produzida pela aplicação da presente medida por meio da elevação da tarifa que incide sobre os demais usuários, como seria então comprometido o seu "equilíbrio econômico-financeiro", como afirma o relator? 

Tarifa é preço público e - como tal - só pode ser admitida como contrapartida à efetiva prestação de serviço. 

Mesmo que a aprovação deste projeto pudesse resultar em uma certa elevação da tarifa em detrimento daqueles que efetivamente recebem a prestação prometida pela Sabesp, tal conseqüência seria ainda mais justa que a cobrança por conta de um serviço inexistente. 

Se a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp pode socorrer-se dos efeitos suscitados pela aplicação do presente projeto mediante um aumento de tarifa, ou então, por meio da emissão de debêntures ou de ações - outra via aberta a uma sociedade de economia mista -, não há que se falar em desequilíbrio econômico-financeiro. 

Como a presente propositura não implica necessariamente, como dissemos, em criação ou aumento da despesa pública, hipótese prevista no artigo 25 do Texto Básico do Estado, nenhum óbice pode ser oposto por este órgão técnico à sua aprovação. 

Merece também uma manifestação favorável por parte deste órgão técnico o substitutivo oferecido pela Comissão de Serviços e Obras Públicas. Efetivamente, não sendo a coleta e o tratamento de esgotos o único serviço prestado pela Sabesp, não haveria razão em isentar o usuário da totalidade da tarifa. 

A manifestação favorável ao substitutivo importa, ao nosso juízo, a rejeição da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. Por outro lado, é nosso dever opor uma pequena ressalva ao substitutivo antes referido, pois, no parágrafo único do artigo 1º, este indica o valor da multa suscitada pela inobservância da lei por meio das Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 

Ocorre, porém, que, à vista da informação no estudo efetuado pela Divisão de Equipe Técnica do Departamento de Comissões desta Casa a respeito da matéria, constatamos que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - Ufesp foi extinta pela Lei nº 10.192, de 2001. Segundo conclui o mencionado estudo, in verbis: "Percebe-se, deste modo, que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo foi extinta em 1º de janeiro de 1996, através de medida provisória do Presidente da República, com fundamento no inciso VI do Art. 22 da Constituição Federal. 

A eficácia jurídica dessa extinção foi mantida pela reedição sucessiva de medidas provisórias com o mesmo teor até a publicação da Lei nº 10.192/01, que manteve por ato soberano do Congresso Nacional essa extinção." 

Diante das considerações antes expendidas, somos compelidos à apresentação da seguinte Subemenda 

Dê-se ao parágrafo único do artigo 1º do substitutivo oferecido pela Comissão de Serviços e Obras Públicas ao Projeto de lei nº 351, de 2000, a seguinte redação:

Parágrafo único - A inobservância do que dispõe esta lei suscitará a aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 1.470,00 (mil quatrocentos e setenta reais) a R$ 14.740 (quatorze mil, setecentos e quarenta reais), aplicada em dobro no caso de reincidência, sem prejuízo das demais sanções cabíveis." 

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 351, de 2000, na forma do substitutivo oferecido pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, com a subemenda ora apresentada e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Cândido Vaccarezza 

